
CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ATA DA 28° SESSÃO ORDINÁRIA DO 2° 
PERÍODO LEGISLATIVO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY, 
REALIZADA NO DIA 25 DE AGOSTO DE 
2022, NA FORMA ABAIXO: 

Aos 25 dias de agosto de dois mil e vinte e dois, sob a Presidência do Vereador Jacimar 
Marvila Batista, realizou-se no Plenário da Câmara Municipal de Presidente Kennedy, 
Estado do Espírito Santo, situada na Rua Atila Vivácqua, n° 89, Centro, nesta cidade, a 28a 
Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Presidente Kennedy — ES, com início às dez 
horas e quinze minutos. O Presidente da Mesa Diretora, o Vereador Jacimar Marvila 
Batista, utiliza a palavra dizendo: "Com a graça de Deus declaro aberta a Sessão, convido 
o Vereador Tércio Jordão Gomes para fazer a Leitura da Bíblia, peço aos presentes, por 
favor, que se coloquem de pé". Seguindo, o Vereador Tércio Jordão Gomes diz: "Salmos 
127, 01". Lê-se, portanto, Salmos 127, Versículo 01: "Se o Senhor não edificara casa, em 
vão trabalham os que a edificam; se o Senhor não guardar a cidade, em vão vigiam a 
sentinela. Amém". Seguindo, o Presidente convida o Dr. José Adimar Piassi para fazer a 
chamada dos Vereadores, ocasião em que foi constatada a presença de todos os Edis, com 
exceção do Vereador Bartolomeu Barboza Gomes com ausência justificada. O Dr. José 
Adimar Piassi, retoma a palavra dizendo: "Dando início aos trabalhos da Sessão de hoje 
vou proceder a leitura das correspondências recebidas pela Câmara Municipal. Da Câmara 
dos Deputados. Do setor de orçamento da união, execução orçamentária e fiscal. 
Comunicação dos recursos distribuídos aos Municípios do Estado do Espírito Santo, em 
especial a unidade de Presidente Kennedy. Do Fundo Municipal de Saúde, de Assistência 
Social, entre outros fundos. O referido demonstrativo se encontra à disposição dos 
Senhores Vereadores na Secretaria do Jurídico. Oficio n° 3983, do Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito Santo. Protocolo de 19.698/2022. Assunto: comunicação administrativa. 
Ofício Circular é o Secretário da Fazenda Municipal. Criação: 19/2. Origem: Secretaria Geral 
de Controle Externo. Vitória, 19 de agosto de 2022. A sua Senhoria, o Secretário da 
Fazenda Municipal. Assunto: estudos técnicos e impactos fiscais da redução do ICMS nos 
limites constitucionais. Apenas para conhecimento dos Senhores Vereadores, que foi 
enviado o presente relatório para a Secretaria da Fazenda do Município de Presidente 
Kennedy. O presente relatório técnico está anexado ao Ofício. Se algum Vereador se 
interessar pelo assunto, se encontra à disposição na Secretaria do Jurídico desta casa. Eu 
estou deixando de efetuar a leitura, porque se dirija ao Secretário da Fazenda. Está bem? 
Permissão Senhor Presidente, para apresentar as indicações dos Senhores Vereadores. 
Indicação n° 45/2022. De autoria da Vereadora Mirian Jesus de Faria. Indica ao 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal que adote as medidas necessárias para 
pavimentação asfáltica da localidade de Leonel I no Município de Presidente Kennedy. 
Vereadora Mirian Jesus de Faria, com assento nesta Casa de Leis, vem à elevada presenç 
do Excelentíssimo Senhor Prefeito de Presidente Kennedy, indicar as medidas de relevante 
interesse público, que a seguir passa a expor. Considerando a necessidade de 
pavimentação em diversos pontos do Município e a dificuldade que os Munícipes enfrentam 
em temporadas de chuvas, solicito que seja analisado a viabilidade de pavimentação 
asfáltica da localidade de Leonel I neste Município de Presidente Kennedy. Ante o exposto, 
indica: Que sejam adotadas as medidas necessárias para estudo de viabilidade para 
pavimentação asfáltica da localidade de Leonel I no município de Presidente Kennedy. É o 
que indica a Vereadora Mirian Jesus de Faria. Indicação n° 46-2022, também de autoria da 
Vereadora Mirian Jesus de Faria. Indica ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal que 
adote as medidas necessárias para criação do Programa de proteção e promoção da saúde 
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menstrual conforme Lei 14.214 de 06/10/2021 neste Município de Presidente Kennedy. A 
Vereadora Mirian Jesus de Faria, com assento nesta Casa de Leis, vem à elevada presença 
do Excelentíssimo Senhor Prefeito de Presidente Kennedy, indicar as medidas de relevante 
interesse público, que a seguir passa a expor. Considerando a promulgação da Lei 14.214 
em 06/10/2021 que institui o Programa de proteção e promoção da saúde menstrual para 
assegurar a oferta gratuita de absorventes higiênicos femininos e outros cuidados básicos 
de saúde menstrual. Considerando que a norma determina que estudantes dos ensinos 
fundamental e médio, mulheres em situação de vulnerabilidade e presidiárias recebam, de 
forma gratuita, absorventes para sua higiene pessoal. Considerando que o absorvente é um 
item praticamente indispensável na rotina da maioria das mulheres que estão em idade 
reprodutiva, sendo uma questão de saúde pública. Considerando que no Município não 
existe legislação pertinente abrangendo o tema em questão e que se faz necessário e 
urgente. Indica: Que sejam adotadas as medidas necessárias para estudo de viabilidade 
para criação do Programa de proteção e promoção da saúde menstrual conforme Lei 
14.214 de 06/10/2021, visando beneficiar estudantes dos ensinos fundamental e médio, 
mulheres em situação de vulnerabilidade e presidiárias. É o que indica a Vereadora Mirian 
Jesus de Faria. Consideração geral Senhor Presidente, algum Vereador deseja se 
manifestar?". Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Algum Vereador deseja se 
manifestar? Não havendo, com a palavra Doutor Piassi". Dr. José Adimar Piassi, retoma a 
palavra diz: "Permissão para abertura da Ordem do dia, Senhor Presidente. Para tanto, irei 
iniciar apresentando a Ata da 218 Sessão ordinária do 2° período legislativo da Câmara 
Municipal de Presidente Kennedy, realizada no dia 23 de junho de 2022. Na próxima 
Sessão volta à pauta para discussão e votação. A seguir, apresento para conhecimento do 
soberano plenário o Projeto de Lei n° 46/2022. De autoria do Poder Executivo Municipal. 
institui o programa de recuperação fiscal Municipal - PREFIM 2022, fixa o valor mínimo para 
cobrança judicial e dá outras providências. o Município de Presidente Kennedy, Estado do 
Espírito Santo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a 
seguinte Lei. Art. 1°. Fica instituído o Programa de Recuperação Fiscal Municipal PREFIM, 
destinado a promover a regularização de todos os créditos municipais, decorrentes de 
débitos de contribuintes pessoas físicas e jurídicas, em razão de fatos geradores ocorridos 
até o último dia do exercício imediatamente anterior ao ano curso, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou não, 
inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos. Parágrafo único. O 
Programa de Recuperação Fiscal do Município de Presidente Kennedy será administrado 
pela Chefia da Divisão de Arrecadação Municipal. Art. 2°. Aos optantes do Programa de 
Recuperação Fiscal Municipal - PREFIM será concedida redução de multas e dos juros de 
mora, incidentes sobre débitos de qualquer natureza para com a municipalidade, da 
seguinte forma: I - de 100% (cem por cento) em caso de opção para pagamento em uma 
parcela; II - de 90% (noventa por cento) em caso de opção para pagamento em até dua 
vezes; III - de 80% (oitenta por cento), em caso de opção para pagamento em até três 
vezes. IV - de 70% (setenta por cento), em caso de opção para pagamento em até cinc 
vezes. V - de 40% (quarenta por cento), em caso de opção para pagamento em acima de 
cinco vezes. VI - As multas decorrentes de autuações referentes ao poder de polícia do 
município e de obrigações acessórias serão reduzidas em 70% (setenta por cento) podendo 
ser pagas no prazo do inciso anterior. Art. 30. A adesão ao PREFIM sujeita o contribuinte a: 1 
- Confissão extrajudicial irrevogável e irretratável dos créditos tributários, nos termos dos 
artigos 389 e seguintes do Código de Processo Civil, quando inscrito em Dívida Ativa; II - 
Aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas no Programa instituído 
por esta Lei; III - Pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem como dos 
tributos e das contribuições decorrentes dos fatos geradores ocorridos no decorrer do 
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exercício fiscal de 2022; IV - Desistência da Ação por parte do sujeito passivo, caso o 
crédito tributário constitua objeto de processo judicial; V - Reconhecimento do crédito 
tributário e renúncia a impugnação, reclamação ou recurso a ele relacionado; VI - 
Recolhimento prévio da importância equivalente a uma parcela, denominada depósito inicial. 
Parágrafo único. A opção pelo PREFIM exclui qualquer outra forma de parcelamento, 
facultando-se ao contribuinte que estiver anteriormente enquadrado em outro tipo de 
parcelamento que ainda esteja em curso, efetuar sua adesão ao PREFIM para obtenção de 
seus benefícios, considerando, ainda a dedução dos pagamentos já efetuados no 
parcelamento anterior impedindo sua renovação. Art. 4°. O ingresso ao Programa de 
Recuperação Fiscal Municipal — PREFIM dar-se-á por opção do sujeito passivo através de 
requerimento próprio, fazendo jus a regime especial de consolidação, pagamento e, se for o 
caso, o parcelamento dos débitos. Art. 5 0. O parcelamento deverá ser requerido pelo 
contribuinte, devidamente identificado, ou seu representante legal, no Protocolo Geral da 
Prefeitura até o dia 28 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado por ato do Chefe do 
Poder Executivo, mediante a apresentação dos seguintes documentos: a) Requerimento 
padronizado, devidamente preenchido e assinado; informando a origem do débito, o período 
a que se refere e o número de parcelas pretendidas. b) Cópia da Carteira de Identidade, do 
CPF e do comprovante de residência (no caso de pessoa física); comprovante de inscrição 
no CNPJ, cópia dos atos constitutivos, Carteira de Identidade, do CPF do titular ou 
responsável (no caso de pessoa jurídica). c) No caso de requerimento por meio de 
procuração, deverá anexar o instrumento de mandado, com firma reconhecida. d) 
Declaração de posse, instrumento particular de contrato de aquisição, escritura pública de 
compra e venda, promessa de compra e venda, cessão de direitos aquisitivos ou qualquer 
outro instrumento probatório de aquisição, sendo que, os instrumentos particulares deverão 
ser assinados por duas testemunhas e devem estar com firma reconhecida em Cartório de 
Notas, bem como, deverá o contribuinte assinar termo de declaração de responsabilidade 
tributária. Art. 6°. A adesão será consolidada com o demonstrativo atualizado da dívida 
anexado ao Termo de Confissão de Dívida devidamente assinado pelo requerente e terá 
sua formalização condicionada ao prévio pagamento da primeira parcela. Parágrafo único. 
O valor mínimo da parcela, não poderá ser inferior a 50% da UPMPK (Unidade Padrão do 
Município de Presidente Kennedy) na forma do art. 81, § 1°, III do Decreto Regulamentador 
de n°13/2009. Art. 7°. Os débitos existentes em nome do optante do PREFIM serão 
consolidados tendo por base a data da formalização do pedido de ingresso no Programa. § 
1°. A consolidação abrangerá todos os débitos existentes em nome da pessoa física e/ou 
jurídica, na condição de contribuinte ou responsável tributário, constituídos ou não, inclusive 
os acréscimos legais relativos à atualização monetária, a multa de mora ou de ofício, os 
juros moratórios e demais encargos, determinados nos termos da legislação vigente à 
época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, observadas a redução prevista nesta 
lei. § 2°. O débito consolidado, quando parcelado, será pago pelo contribuinte em parcelas 
fixas mensais, vencendo a primeira parcela na data da assinatura do Termo de Confissão de 
Dívida e as demais parcelas na data fixada. § 3°. O parcelamento poderá ser concedido em 
até 20 parcelas definidas em regulamento. Art. 8°. O atraso no pagamento das parcelas 
objeto do Termo de Parcelamento ocasionará, obrigatoriamente, o acréscimo, em cada 
parcela atrasada, de multa, e juros mora ao mês, além de atualização monetária pela 
Unidade Fiscal do Município — UPMPK. Art. 9°. Deixando o contribuinte de efetuar os 
pagamentos de três ou mais parcelas deferidas no acordo, implicará na imediata rescisão 
da adesão ao PREFIM e ao parcelamento, devendo ser dado prosseguimento à cobrança 
do crédito tributário por Protesto e ou ação judicial. Art. 10. Fica facultado ao optante pelo 
PREFIM, a qualquer tempo, quitar todo o débito parcelado de uma só vez. Art. 11. Fica o 
Poder Executivo Municipal autorizado a regulamentar a presente Lei sempre que 

RUA ATILA VIVACQUA, N°. 89 — CENTRO - CEP 29.350-000, PRESIDENTE KENNEDY- ES 
FONE (28) 3535.1353. CNPJ 00683819/0001-09. SITE:https://PresidenteKennedy.es.leg.br/ 



CÂMARA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KENNEDY 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

necessário. Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se 
disposições em contrário. Presidente Kennedy — ES, 22 de agosto de 2022. Dorlei Fontão 
da Cruz, Prefeito Municipal. Em sua Mensagem n° 047/2022, de 22 de agosto de 2022, o 
Senhor Prefeito se dirige ao Senhor Presidente e aos Nobres Parlamentares da Câmara 
Municipal. Pela presente Mensagem, encaminhamos a essa Egrégia Câmara Municipal o 
incluso Projeto de Lei que objetiva a instituição do Programa de Recuperação Fiscal 
Municipal — PREFIM. O Programa tem por objetivo fomentar que os contribuintes com débito 
fiscal possam regularizar as respectivas situações, por meio de incentivos fiscais, dentre os 
quais destacamos: parcelamento dos débitos fiscais; redução das multas e juros devidos do 
valor respectivo dos acessórios; e redução de multas decorrentes de autuações referentes 
ao poder de polícia e de obrigações acessórias. Como já conhecido, por 
orientação/determinação do Tribunal de Contas as dívidas públicas estão sendo cobradas 
por meio de protesto. Assim, a presente proposta legislativa objetiva dar um último incentivo 
para que o contribuinte possa regularizar sua situação fiscal ao aderir ao PREFIM. Deste 
modo, a instituição de um programa de recuperação fiscal é de suma importância para o 
resgate dos créditos fiscais da Fazenda Pública e confere dignidade ao contribuinte que não 
tem meios para quitar. Na expectativa de que este seja acolhido, coloco a presente proposta 
legislativa à apreciação dessa honrosa Casa Legislativa. Atenciosamente, Dorlei Fontão da 
Cruz, Prefeito Municipal. A presente proposição seguirá para o Jurídico, para análise e 
parecer e posteriormente para as comissões, também para análise e parecer. Permissão 
Senhor Presidente, para a abertura da pauta de discussão e votação. Para tanto Senhor 
Presidente, eu vou apresentar para discussão e votação a Ata da 20a Sessão Ordinária do 
2° período legislativo da Câmara Municipal de Presidente Kennedy, realizada no dia 14 de 
junho de 2022. Peço a Vossa Excelência que submeta a presente Ata a discussão e 
votação". Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Algum Vereador quer falar sobre a 
Ata? Vou colocar a Ata em votação. Os favoráveis permanecem sentados e os contrários se 
levantem. Declaro a Ata aprovada". Dr. José Adimar Piassi, retoma a palavra diz: "Eu 
informo Senhor Presidente que a pauta da Sessão de hoje está encerrada". Presidente 
Jacimar toma a palavra e diz: "Vou fraquear a palavras aos Vereadores. Vereador Antônio; 
Vereador José; Vereadora Mirian; Vereador Picute; Vereador Tércio". Vereador Tércio diz: 
"Hoje não usarei à tribuna não. Meu bom dia todos Nobres colegas Vereadores, público 
presente e aqueles que nos assistem. Estou meio gripado. Eu queria aqui aproveitar..., já 
chegaram nessa Casa de Leis, os Projetos da questão do IPTU. (Apontou para o público) O 
Nobre está presente aqui. Uma coisa que eu queria deixar registrado e já passar... não sei 
como vai funcionar. Nós estamos..., uma coisa que eu tenho observado é que a Secretaria 
de Fazenda ainda não tem ainda uma estrutura adequada para fiscalização. Eu vejo várias 
construções sendo feitas à margem da BR 162. Vemos os loteamentos clandestinos e 
Marobá sendo construído, com uma semana, a pessoa não sei como, mas já bate laje e já 
mora dentro. E eu não vejo da parte fiscalizadora. Como não tem essa estrutura montada 
para uma eficácia na fiscalização. Nós estamos vendo aqui, por exemplo, a questão do 
IPTU, as questões de adequações de pagamento de parcelas. Esse novo projeto que 
chegou sobre o PREFIM, eu acredito que é um programa novo, que já existe, não é 
mesmo? Mas eu acredito também que depende de uma estrutura, eu acho que vai precisar 
de pessoas também para avaliar essas questões dos contribuintes em atraso com o 
Município. Mas eu também queria aqui deixar o meu apelo e também uma solicitação a 
Secretaria de Fazenda, peço que sente com o Executivo e foquem nessa questão do 
crescimento desordenado. Porque nós temos um PDM aprovado, e sabemos também que 
precisam de algumas readequações dentro do nosso PDM. Mas a fiscalização é muito 
importante. Sinceramente, eu estou muitíssimo preocupado. As pessoas estão construindo 
de uma forma totalmente..., você passa aqui..., você vai daqui para Marobá por exemplo..., 
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hoje, se quisesse duplicar você não consegue mais duplicar, porque foram feitas 
construções, não obedecendo à Lei, a Legislação Estadual, dando aquele espaçamento. 
Marobá também tem um loteamento clandestino lá que está crescendo, não só lá em 
Marobá, temos aqui em Kennedy também, próximo à rua das flores. Fiquei até assustado. 
Totalmente ocupado. Eu acredito que uma fiscalização da parte da Secretaria, eu não sei se 
partiria da parte da Fazenda. Mas eu acredito que precisamos focar nisso daí. Pegar o PDM 
e ver onde são as construções que devem ser feitas... Fica então o meu apelo junto ao 
representando da Secretaria da Fazenda para organizar essa questão da fiscalização das 
obras". Presidente Jacimar toma a palavra e diz: "Vereador Ulisses; se quiser pode usar a 
tribuna da Câmara". Analista do Poder Executivo diz: "Bom dia a todos. Eu falo aqui em 
nome da Secretaria da Fazenda, conforme todos sabem, eu sou servidor do Estado do 
Espírito Santo, sou Analista do Poder, Executivo e estou cedido aqui ao Município de 
Presidente Kennedy pela segunda vez. É muito pertinente. Agradeço ao nosso Presidente e 
aos Nobres Vereadores pela oportunidade de poder esclarecer esse tema tão importante 
que foi levantado pelo Vereador Tércio Jordão. A primeira parte, o Nobre Vereador coloca a 
questão da precariedade da fiscalização. Houve aqui em Presidente Kennedy uma 
unificação dos fiscais. Através de uma Lei, foi criado os auditores fiscais que ficaram 
responsáveis pela execução, manutenção, o trabalho em cima do código de obras e de 
posturas e o código tributário. Na verdade, é muito robusto essa quantidade de trabalho 
para esses auditores, eles têm tentado, têm buscado. Nós estamos agora elaborando um 
plano de ação. Um trabalho junto ao Ministério Público em relação a esses loteamentos 
irregulares. Estamos elaborando agora um plano de ação para que seja fiscalizado essas 
construções. Com respeito a essa questão da pista, que é algo recorrente em diversos 
Municípios do país. Muitos desses lugares são consideradas áreas rurais e quando é 
rodovia Estadual, a fiscalização fica a cargo do DER, se for Federal fica a cargo do DNIT. O 
Município fiscaliza as áreas as áreas urbanas e urbanizáveis. Trago aqui o nosso PDM, que 
já está sendo feito um estudo dele para adequar a nossa realidade. Alguns casos ali já 
foram constatados a inaplicabilidade dele. Está tendo as adequações ali e tal..., e nós temos 
o nosso código de obras de 1985, muita coisa aconteceu de 1985 para cá. A maioria aqui 
tem conhecimento do quanto as coisas mudaram. Antigamente as coisas eram feitas de 
forma In loco', hoje já tem georreferenciamento, horto-gerenciamento, já é feito por drone, 
não é mesmo? Quando imaginaríamos que existiria drone. E pensando em tudo isso, o 
Município também está com um projeto em andamento, já está em fase final para um 
cadastramento georreferenciado. Isso vai ser maravilhoso para o Município, vai trazer o 
Município para a modernidade. Teremos tudo isso em tempo real. O recadastramento será 
multifinalitário. A Secretaria de Obras; o Tributário; a Fazenda; o Meio Ambiente. 
Poderemos ter um acesso importante tudo via satélite. Isso não é uma novidade, já te 
Município que já está trabalhando com essa ferramenta. Vereador, isso daí vai melhora 
muito essa questão da fiscalização. Com respeito as obras que estão acontecendo lá n 
região de Marobá, na praia e até aqui na Sede mesmo, nós já estamos com um plano de 
trabalho para que os fiscais possam ir até esses locais e fazer o levantamento, porque na 
verdade criou-se uma situação em relação à fiscalização que é até atípico no Brasil, que foi 
colocar 3 códigos para trabalhar em uma...; na Secretaria da Fazenda. As atribuições da 
Secretaria da Fazenda é cuidar das finanças, da contabilidade e da parte tributária, que é 
onde nós discutimos essa manhã, a questão da nova PGV. Por determinação, na verdade 
por uma decisão após um estudo realizado pelo Tribunal de Contas e chegou-se à 
conclusão, a necessidade de ter uma nova PGV. Nós estamos iniciando esse trabalho e já 
está em discussão aqui nessa Casa de Leis. Foi colocado aí também a questão do PREFIM. 
O PREF1M existe em nosso Município desde 2018, só que após uma instrução dada para a 
nossa Procuradoria Geral do Município, é importante que todos os anos quando houver 
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essa forma de facilitar, proporcionar, oportunizar os contribuintes regularizarem seus 
tributos, vai ter que ter Lei. Tem que ser por Lei. Não mais será regulamentado por Decreto. 
O PREFIM, na verdade está sendo feito dessa forma, para esse ano, é importante 
justamente para isso, para criar essa oportunidade, para que as pessoas possam regularizar 
seus tributos, aqueles que estão em débito. Espero ter respondido. Se houver mais alguma 
pergunta, eu trouxe hoje para apresentar para vocês 15 inscrições fazendo comparações do 
ano de 2021, 2022 e o que será cobrado em 2023 após a nova PGV". Vereador Antônio 
Araújo diz: "Vou fazer uma perguntazinha'. Bom dia meu Presidente, companheiros e quem 
está nos assistindo aqui. Tem um amigo meu e ele tem uns lotezinhos' lá no loteamento, já 
tem muitos anos e ele não está conseguindo regularizar esse loteamento. Como que faz 
para regularizar? Ele começou a muitos anos. Tem que montar uma Lei, para trás vamos 
resolver e para frente o outro..., eu acho que tem que ser assim, não é mesmo?". Analista 
do Poder Executivo diz: "Já existe Lei para regularizar loteamentos. Essa Lei como estou 
falando para vocês, é a Lei de 1985, mas o PDM também traz alguma coisa em relação a 
essa regularização. Inclusive, tem uma Lei para parcelamento de solo, próprio para 
parcelamento do solo. Depois, se ele quiser receber orientações pormenorizados, é só me 
procurar ali na divisão de arrecadação tributária que eu terei o maior prazer em orientá-lo". 
Vereador Antônio Araújo diz: "Vou trazer ele até o Senhor. Obrigado". Analista do Poder 
Executivo diz: "Obrigado a todos e desculpe se eu estendi um 'pouquinho'. Presidente 
Jacimar toma a palavra e diz: "Lembrando que..., quinta-feira ele vai estar aqui para 
explicar ou não precisa mais? Pode ser quinta-feira às 08:30 hr". Analista do Poder 
Executivo diz: "Vai ser importante Senhor Presidente, porque, além desse..., comparativo..., 
descrições..., a outras informações que vai ser bom para colocarmos em discussões e tomar 
uma decisão". (algumas partes dessa fala não puderam ser entendidas) Presidente 
Jacimar toma a palavra e diz: "Está bom, quinta-feira a gente... Sendo assim, eu quero 
cumprimentar meus colegas Vereadores. O Antônio Araújo Lima que está ali. A nossa 
próxima Sessão vai ser no dia primeiro. E não tendo mais nada a tratar declaro encerrada a 
Sessão". Eu, Secretário, lavro a presente Ata que vai ser assinada por mim, pelo Presidente 
e demais Vereadores. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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